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LR EMERICK TRANSPORTES e LOCAMART DE MACAÉ LOC. SERV. GERAIS ajuizaram a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE NÃO FAZER em face do MUNICÍPIO DE MACAÉ, partes qualificadas. As autoras alegam, em síntese, que: a) exercem atividade de fretamento de veículos na cidade de Macaé e põem à disposição de outras empresas transporte de passageiros, com motoristas próprios, para locais previamente estabelecidos pelos clientes; b) tal atividade não tem natureza de serviço público e, portanto, não se subsumi às hipóteses descritas nos artigos 346 a 348 do Código Tributário Municipal; c) o réu procedeu ao regramento da atividade de fretamento mediante a Lei n.º 2.213/2002, que foi alterada pela Lei n.º 2.415/2003, tendo este último diploma sido regulamentado pelo Decreto n.º 068/2004; d) a norma em questão foi alterada pela Lei n.º 2.867/2007, que, por sua vez, franqueou ao ente municipal a instituição de preços públicos, o que se deu através do Decreto n.º 001/2007; e) utilizando-se de tal prerrogativa, o réu vem estabelecendo taxas, travestidas de preços públicos, mediante decreto, o que denota inconstitucionalidade; f) ditos preços públicos vêm sendo majorados por decreto, o que, igualmente, ofende a Carta Magna; g) uma dessas cobranças diz respeito ao cadastro de pessoas jurídicas de transporte de fretamento e certificado de vistoria de veículos destinados ao fretamento, o que denota efetivo exercício do poder de polícia da Administração Pública e, consequentemente, deve ser custeada por taxa; h) em se tratando de tributo sua cobrança ou majoração somente pode ser feita por meio de lei e não de decreto como faz o demandado; i) a cobrança de quantia anual a título de preço público tem cerceado o direito de ir e vir das empresas demandantes e tem lhes causado prejuízos incalculáveis, já que a Secretaria de Mobilidade Urbana apreende os veículos e retém os documentos, ante o caráter compulsório da exação supostamente ilegal. Nesse contexto, pedem a antecipação da tutela para que seja determinado que o réu se abstenha de apreender qualquer veículo das autoras por falta de vistoria, cadastro ou autorização, libere o veículo descrito na inicial, independente do pagamento de qualquer taxa ou multa, bem como suspenda a cobrança do valor estipulado pelo Município como preço público estatuído no Decreto 043/2011, até o julgamento da demanda. Ao final, pede: a) a confirmação da tutela antecipada; b) a determinação para que a ré se abstenha de cobrar o preço público estatuído pelo Decreto n° 0043/2011 referente à remuneração pela vistoria ou cadastro de veículos que prestam serviço de fretamento; c) a declaração incidental de inconstitucionalidade do Decreto n° 043/2011. Com a inicial, apresentaram os documentos de f. 13/50. A emenda à inicial foi apresentada na f. 55. A decisão de f. 56 deferiu o pedido de antecipação de tutela. O réu noticiou na f. 68 a interposição de Agravo de Instrumento, ao qual foi negado seguimento, conforme decisão de f. 233/234. O réu, regularmente citado (f. 67), compareceu à audiência inaugural de conciliação, na qual restou frustrada a tentativa de composição do litígio (f. 88). Na ocasião, apresentou a contestação de f. 89/99 que foi instruída pelos documentos de f. 100/203. Em sua defesa aduz, em resumo, que: a) a hipótese dos autos consiste na cobrança de taxa e não de preço público; b) a obrigatoriedade do credenciamento e da vistoria anual encontram-se previstos na lei municipal n° 2.213/2002, alterada pela lei n° 2.415/2003, bem como sua cobrança, cujos valores estão expressamente fixados no Código Tributário do Município de Macaé; c) a Lei Complementar n° 053/2005, que instituiu o Código Tributário do Município alterou a cobrança da taxa de fiscalização de transporte de passageiros com a especificação expressa dos valores em seus artigos 346 e seguintes; d) não há qualquer ilegalidade na cobrança da taxa nem nos atos praticados pela municipalidade, posto que devidamente autorizados por lei. A réplica foi apresentada nas f. 208/2018. O Ministério Público manifestou-se nas f. 238/244, opinando pela procedência dos pedidos autorais. Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, uma vez que não há necessidade de se produzir prova em audiência, nos termos do art. 330, I do CPC. DO MÉRITO Trata-se de ação na qual controvertem as partes sobre a legalidade da exigência feita pelo Município de Macaé de recolhimento de valores relativos à vistoria e cadastro de veículos, bem como das medidas administrativas utilizadas na atividade de fretamento de âmbito municipal em decorrência do não pagamento da quantia exigida pela municipalidade. Inicialmente, cumpre ressaltar que inexiste controvérsia nos autos acerca da cobrança realizada pelo Município e quanto à apreensão noticiada na petição inicial decorrente da falta de autorização nos termos da Lei n° 2.415/2003. Em análise dos fatos geradores da cobrança, quais sejam, vistoria e cadastro de veículos, constata-se que eles se fundam no exercício, pelo Município, do poder de polícia. Nas palavras de Marcelo Caetano, citado por José dos Santos Carvalho Filho in Manual de Direito Administrativo, poder de polícia ´é o modo de atuar da autoridade administrativa que consiste em intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objeto evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que a lei procura prevenir´. Conforme dispõe a Constituição da República: ´Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: (...) II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição´. Portanto, como expressamente disposto no texto constitucional, a modalidade de exação que tem como fato gerador o exercício pelo Estado do poder de polícia é a taxa e não o preço público. A taxa de polícia, também chamada de taxa de fiscalização, será exigida em virtude de atos de polícia, realizados pela Administração Pública, pelos mais diversos órgãos ou entidades fiscalizadores. (SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário). A previsão do tributo no Código Tributário Municipal não se afasta do seu conceito estampado na Constituição da República, conforme se verifica: Art. 106. Integram o Código Tributário do Município de Macaé os seguintes tributos: (...) II - Taxas: a) Decorrentes do exercício regular do poder de polícia do Município´. Assim, tratando-se a exigência de espécie tributária - e não de tarifa ou preço público que, ao contrário, não o são - sujeita-se ela ao princípio da legalidade estrita, não podendo ser instituída ou majorada senão por lei em sentido estrito. Sobre o tema, confira-se a lição de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco: O princípio da legalidade, em matéria tributária, apresenta-se com diferentes dimensões e implicações. Em primeiro lugar, a legalidade está consubstanciada na pura e simples exigência de lei: não há tributo sem lei que o institua. O princípio determina que a lei, em sentido formal, seja o veículo necessário à criação e modificação dos tributos. Em regra, lei ordinária. Veda-se, por conseguinte, a delegação de competência tributária ao executivo. A tarefa de instituir tributos é própria da atividade legislativa. In casu, argumentam as autoras que as cobranças advêm da aplicação da Lei Municipal n.º 2.867/2007 e do Decreto Municipal n.º 043/2011, que reputam inconstitucionais. O Município de Macaé, por sua vez, aduz que o serviço de fretamento é regulamentado pela Lei Municipal n.º 2.213/2002, alterada pela Lei Municipal n.º 2.415/2003, que em seu artigo 2º, §§ 2º e 3°, assim dispõe: ´Art. 2° (...) §2°- A exploração do serviço de transporte de passageiros sob o Regime de Fretamento será realizada somente mediante credenciamento, o qual será válido por 12 (doze) meses, podendo ser renovado, sucessivamente, por igual período, atendidas as exigências contidas nesta Lei e na Legislação pertinente. §3° - Para o credenciamento, o pretendente, pessoa física organizada em cooperativa, ou pessoa jurídica, deverá efetuar o recolhimento dos seguintes valores: a) 150 (cento e cinquenta) URM por veículo a título de inscrição no Transporte sob regime de Fretamento, a ser pago uma única vez; b) 250 (duzentos e cinquenta) URM por veículo para que se proceda à vistoria do mesmo, a ser pago anualmente. Acrescenta a parte ré que com o advento da Lei Complementar Municipal n.º 053/2005, que instituiu o Código Tributário Municipal, os valores mencionados na legislação municipal acima foram encampados pelo disposto nos artigos 346 a 351, que regem a ´taxa de fiscalização de transporte de passageiros´, sendo esta a cobrança feita pelo Município à qual se opõe a autora nesta demanda. Em que pesem os argumentos manejados pelo Município, observa-se pela leitura do artigo 348 do CTM que eles não possuem qualquer respaldo, senão vejamos: Art. 348. A base de cálculo da taxa será determinada em função de cada veículo fiscalizado, tomando por base os seguintes valores: CATEGORIA DO VEÍCULO VALOR EM URM Ônibus/micro-ônibus para transporte público de passageiros 1000 Vans para transporte público de passageiros 500 Ônibus/micro-ônibus para transporte público de fretamento 1000 Táxi 50 Ônibus / micro-ônibus para transporte escolar 100 Veículo para transporte de carga 300 Conforme se verifica, não há qualquer previsão de cobrança de taxa para a fiscalização de veículos do tipo ´Van´ e ´Carros de passeio´, no que se refere a fretamento, já que para tal atividade somente há previsão para ´ônibus/micro-ônibus´ destinados a transporte público, o que de certo não se coaduna com a hipótese dos autos, uma vez que a atividade desenvolvida pelas autoras tem natureza jurídica eminentemente privada. Ressalte-se, ainda, que a norma em questão, não se sujeita à interpretação extensiva, uma vez que rege o Direito Tributário o princípio da legalidade estrita (legalidade cerrada ou reserva legal) e o princípio da tipicidade, que impedem esta forma ampliativa de exegese da lei. Desta forma, tem-se por evidenciado que a cobrança perpetrada pelo réu não se baseia no Código Tributário Municipal, mas sim no Decreto 043/2011, que instituiu como preço público a cobrança pela vistoria de veículos destinados ao fretamento, e que se encontra eivado de flagrante vício de inconstitucionalidade, uma vez que a exação, que tem natureza evidente de taxa, é cobrada sob a nomenclatura de preço público, com base em dispositivo que não integra lei no sentido formal, em clara violação ao princípio constitucional da legalidade em matéria tributária. Reconhece-se, pois, a partir da inconstitucionalidade do Decreto Municipal a ilegalidade da conduta da administração municipal que, verificado o não recolhimento da taxa (ou ´preço´) promove a medida administrativa de apreensão dos veículos, prejudicando a atividade empresarial das autoras. Note-se que não restará afastado por esta decisão, inclusive em respeito aos seus limites fixados pelo pedido e causa de pedir, o poder/dever de polícia da administração em vistoriar os veículos com os quais se pretenda exercer a atividade de fretamento, cuja regulamentação legal qualifica como serviço público (Lei Municipal n.º 2.213/2002, com redação dada pela Lei Municipal n.º 2.415/2003). O que não se pode é, em decorrência do exercício deste poder, cobrar-se um valor intitulado preço público, com verdadeira natureza de taxa, que não tenha sido instituído mediante lei formal, como o fizeram o Decreto Municipal n.º 001/2007 e Decreto Municipal n.º 043/2011 aplicados pela Administração Municipal, conforme constatado nos autos. Sujeitando-se, assim, a vistoria veicular prevista na Lei Municipal à cobrança de valores manifestamente indevidos, torna-se absolutamente ilegal a apreensão de veículos utilizados na atividade de fretamento pela sua ausência. Portanto, na linha do parecer da Ilustre Representante do Ministério Público, há que se acolher a pretensão autoral para impedir que o Município de Macaé cobre os valores constantes do Decreto Municipal n.º 043/2011 e apreenda os veículos utilizados pelas autoras em decorrência da omissão no recolhimento da exação ilegalmente instituída. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 269, I do CPC, para: I- DETERMINAR que o réu se abstenha de apreender os veículos das autoras utilizados na atividade de fretamento sob fundamento de falta de recolhimento do ´preço público´ ou taxa de vistoria ou cadastro, sob pena de multa equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais) por apreensão. II- DETERMINAR a liberação do veículo descrito na f. 55, sem qualquer ônus para as demandantes, tornando definitiva a decisão de f. 56. III - DETERMINAR que o réu se abstenha de cobrar o ´preço público´ por vistoria ou cadastro de veículos que prestam serviço de fretamento instituído pelo Decreto 043/2011. CONDENO o réu ao pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com base no artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a parte ré no pagamento das custas do processo em virtude da isenção concedida pelo art. 17, Inciso IX, da Lei Estadual N.º 3.350/99. CONDENO o demandado ao pagamento da taxa judiciária, em conformidade com o enunciado sumular nº 145 do TJERJ. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição a teor do disposto no art. 475 do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.11.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
